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SECRETARIA DE FINANÇAS
CONSELHO ADMINISTRATIVO FISCAL - CAF
PROCESSO/NOTIFICAÇÃO Nº 07.24091.8.23

RECORRENTE: CORPOREOS SERVIÇOS
TERAPEUTICOS S/A
Av. República do Líbano, 251, loja 503,
Riomar Shopping, Pina - Recife/PE

Inscrição municipal nº 707.146-9

RECORRIDO: CONSELHO ADMINISTRATIVO
FISCAL – CAF – JULGADOR 1ª
INSTÂNCIA – PEDRO JOSÉ DOS
SANTOS JÚNIOR

ADVOGADOS: EDUARDO PEREZ SALUSSE E
OUTROS

RELATOR: JULGADOR: CARLOS AUGUSTO
CAVALCANTI DE CARVALHO

ACÓRDÃO Nº 012/2025

EMENTA: 1- NOTIFICAÇÃO FISCAL – ISS
PRÓPRIO –– DIFERENÇA ENTRE O
ISS RECOLHIDO E RECEITA
CONTÁBIL APROPRIADA –
LANÇAMENTO DE DIFERENÇA –
POSSIBILIDADE – NOTIFICAÇÃO
PROCEDENTE EM PARTE.

2- A incorporação de MM CORP Serviços
Estéticos LTDA pela Corpóreos –
Serviços Terapêuticos S/A, torna a
mesma responsável tributária pelos
tributos devidos nos termos do art. 132
do CTN.

3- A fiscalização a analisar a contabilidade
do contribuinte e identificando receitas
diferidas nas contas (Receita de
Exercício futuros, Receitas diferidas e
vendas a faturar) pode apropriar para as
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Continuação do Acórdão nº 012/2025

4- competências nos termos de critérios
definidos pelo deferente. Constatando
diferenças entre os valores recolhidos e
os valores contábeis. Notificação válida.

5– Devem ser excluídas da notificação os
valores relativos a conta 411010199 –
Provisão Serviços Prestados, haja vista
que o contribuinte provou a reversão do
lançamento contábil.

6– Existindo valores a maior em diversos
períodos da apuração, que reflete a
emissão de NFS-e em momentos
diversos da apropriação devem ser
ajustados na notificação.

7– Recurso voluntário e reexame
necessário recebidos e não providos.
Mantida a decisão de Primeira Instância
que julgou procedente em parte a
notificação fiscal.

Vistos, relatados, examinados e discutidos os presentes
Autos, ACORDAM os Membros do Conselho Administrativo Fiscal, à unanimidade,
na conformidade do voto do Relator e das notas constantes da Ata de Julgamento,
em recebe e não prover o recurso voluntário e o reexame necessário. Mantendo a
decisão de Primeira Instância que julgou procedente em parte a notificação fiscal.

C.A.F. em, 20 de março de 2025.

Carlos Augusto Cavalcanti de Carvalho - RELATOR

João Gomes da Silva Júnior

Carlos André Rodrigues Pereira Lima

Raphael Henrique Lins Tiburtino dos Santos
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SECRETARIA DE FINANÇAS
CONSELHO ADMINISTRATIVO FISCAL - CAF
PROCESSO/NOTIFICAÇÃO FISCAL Nº

07.24091.8.23

RECORRENTE: CORPOREOS SERVIÇOS
TERAPEUTICOS S/A

RECORRIDO: CONSELHO ADMINISTRATIVO
FISCAL – JULGADOR 1ª
INSTÂNCIA – PEDRO JOSÉ DOS
SANTOS JÚNIOR

RELATOR: JULGADOR: CARLOS AUGUSTO
CAVALCANTI DE CARVALHO

RELATÓRIO

Trata-se de um recurso voluntário e reexame necessário
referente à notificação fiscal julgada procedente em parte pelo julgador de 1º
Instância.

CORPOREOS SERVIÇOS TERAPEUTICOS S/A, pessoa
jurídica prestadora de serviços, estabelecida na Rua Dr. João Santos Filho, 255,
loja 207, Plaza Shopping Casa Forte, Casa Forte, neste Município, inscrita no
Cadastro Mercantil de Contribuintes da Prefeitura do Recife sob o nº 709.695-0 e
no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o nº 08.845.676/0308-52, que teve
lavrada contra si, em 02/05/2023, a Notificação Fiscal protocolada sob o nº
07.21624.5.23, pelo não recolhimento do ISS próprio devido, conforme
demonstrativo do débito tributário anexado ao documento, infringindo, assim, o
disposto no art. 126, inciso I, da lei 15.563/91, ficando sujeita à penalidade de 40%
(quarenta por cento) do valor do tributo devido, estabelecida no inciso VI, alínea a,
do art. 134 da lei 15.563/91.

Em apertada síntese e de acordo com as informações contidas
no processo:

O contribuinte, conforme termo final, incorporou a MMC Corp
Serviços Estéticos LTDA, CNPJ 27.151.999/0001-26.

O contribuinte presta serviços terapêuticos de depilação a
laser e tratamento a laser, atividades de estética e outros serviços de beleza.
Serviços enquadrados no subitem 6.02 do art. 102 da Lei 15.563/91, 6.02 –
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Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres, portanto uma alíquota de
5%(cinco por cento).

O auditor realizou uma análise da receita escriturada (contas Receita
de exercício futuro, Receita diferida, Vendas a faturar e Provisão de serviços
Prestados) x emissão de notas fiscais nos anos de 2018 e 2019. Verificando
divergência entre a receita e o recolhimento do ISS nos meses de maio de 2018 a
dezembro de 2019.

O auditor informa, ainda, que utilizou os critérios de reconhecimento de
competência definidos pelo contribuinte, conforme termo final, abaixo:

...

...
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...

...

O contribuinte entra com defesa, apresentando os seguintes argumentos,
abaixo:
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Após apresentação da defesa pelo contribuinte o julgador de
1º instância, encaminha para o processo para o Auditor notificante para que o
mesmo apresente as suas considerações referentes a defesa, abaixo:
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O processo foi encaminhado ao CAF para julgamento na 1º
primeira instância.

O Julgador Julgou procedente em parte a notificação fiscal,
abaixo ementa:
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O Julgador informa que a decisão está sujeita a reexame
necessário pelo Conselho Administrativo Fiscal- 2ª instância, pois se enquadra nos
requisitos do art. 221 da Lei nº 15.563/91

O peticionário reclamante foi intimado e apresenta recurso,
relatando, inicialmente, o que já foi apresentado na defesa, que realiza
procedimentos de estética, com nome de fantasia “Espaço laser”, que apresentou
defesa que foi parcialmente deferida pela 1º instância e com isso teve uma redução
significativa da notificação fiscal, inclusive o auditor atuante aceitou uma parte dos
argumentos da reclamante, abaixo:

O recorrente apresenta vários itens relacionados a nulidade da
notificação, abaixo;

- Incerteza e iliquidez do crédito tributário;
- Vício de fundamentação – lançamento baseado em presunções
equivocadas;
- Autonomia dos estabelecimentos;
- Erro na eleição do Sujeito Passivo;
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-Desconsideração dos argumentos e dos documentos
apresentados durante a fiscalização e inexistência de
fundamentos legal do lançamento.
No mérito solicita improcedência da notificação fiscal.

O processo é encaminhado a Unidade de Fiscalização – UFT
que concordou com a decisão de 1º instância e discorda dos novos argumentos do
contribuinte.

Vieram-se, então, os autos conclusos, para julgamento do
referido recurso.

É o relatório.

C.A.F. Em 12 de março de 2025.

CARLOS AUGUSTO CAVALCANTI DE CARVALHO

RELATOR
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SECRETARIA DE FINANÇAS
CONSELHO ADMINISTRATIVO FISCAL - CAF
PROCESSO/NOTIFICAÇÃO FISCAL Nº

07.24091.8.23

RECORRENTE: CORPOREOS SERVIÇOS
TERAPEUTICOS S/A

RECORRIDO: CONSELHO ADMINISTRATIVO
FISCAL – JULGADOR 1ª
INSTÂNCIA – PEDRO JOSÉ DOS
SANTOS JÚNIOR

RELATOR: JULGADOR: CARLOS AUGUSTO
CAVALCANTI DE CARVALHO

VOTO DO RELATOR

Recebo o recurso voluntário e o reexame necessário em
cumprimento ao disposto no art.10, inciso II, da Lei municipal nº 18.276, de
02/12/2016.

Trata-se de uma notificação fiscal julgada procedente em parte
pelo julgador de 1º Instância.

O contribuinte não concordando com a decisão de 1º instância
apresenta recurso contra os argumentos do julgador. Solicitando a nulidade, pelos
motivos abaixo:

- tendo em vista que o lançamento fiscal foi baseado em
presunção não autorizada em lei e indícios, inexistindo provas
ou fundamentos jurídicos para a cobrança de ISS pretendida;

- pela incerteza e iliquidez do crédito tributário exigido com
base em critérios não previstos em lei;
- pela autonomia dos estabelecimentos. O agente fiscal
consolidou em um único levantamento dados de mais de um
estabelecimento;

- diante a inexistência de motivação para a exigência do
imposto.

No mérito que seja julgada improcedente, haja vista que
comprovou o recolhimento total do imposto devido pela prestação de serviço.
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O órgão lançador concordou com o julgador de 1º instância e
não apresenta recurso.

Passo a análise.

A) NULIDADE PROCESSUAL

Verifica-se analisando a defesa e o recurso do contribuinte que
o patrono da causa apresenta um longo arcabouço de supostas nulidades que
causariam a impossibilidade do lançamento tributário na forma em que foi realizado
pela autoridade fiscal.

A1) Vicio da fundamentação – lançamento baseados em
presunções equivocadas e meros indícios.

No caso concreto o auditor solicitou documentação ao
contribuinte, inclusive a contabilidade (SPED), contratos de prestação de serviços
entre outros documentos, abaixo:



Secretaria de Finanças
Conselho Administrativo Fiscal - 2ª Instância

CAF - 14° Andar – Telefones: 3355 9042 /3355-9043 - Fls. 13/6

É importante salientar que a empresa em questão é a
sucessora da MMC CORP. Serviços Estéticos LTDA, CNPJ 27.151.999/0001-26.
Esta empresa foi incorporada pela Corpóreos – Serviços Terapêuticos S/A.

Então com base em documentos fornecidos pelo contribuinte e
dados das notas fiscais eletrônicas o auditor realizou a fiscalização.

O contribuinte presta unicamente serviços tributados pelo
Imposto Sobre Serviços – ISS, desta feita, as receitas constantes de sua
contabilidade estão no campo de incidência do tributo.

A legislação é muito clara a prevê a tributação referente a
prestação de serviço do contribuinte. O subitem 6.02 do art. 102 da Lei 15.563/91,
6.02 – Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres.

Verifica-se, ainda, que o auditor juntou a notificação, planilhas
e termo final detalhando o passo a passo realizado na fiscalização.

Inclusive a primícia de apropriação da receita do contribuinte
foi retirada dos próprios documentos apresentados pelo contribuinte. Levando em
conta as particularidades da prestação de serviço realizado pelo mesmo.

A fundamentação seguiu os critérios previstos na legislação
tributária do município e os ditames do art. 142 do CTN.

Desta feita, não verificamos nenhum vicio de fundamentação
ou presunções que causasse a nulidade da notificação fiscal.

A2) Incerteza e iliquidez do crédito tributário

Observa-se no processo que o auditor informa de forma clara
as contas utilizadas e a forma de apropriação utilizada, (contas Receita de
exercício futuro, Receita deferida, Vendas a faturar e Provisão de serviços
Prestados) x emissão de notas fiscais nos anos de 2018 e 2019. Verificando
divergência entre a receita e o recolhimento do ISS nos meses de maio de 2018 a
dezembro de 2019.

A forma de apropriação foi utilizada conforme protocolo da
própria empresa, abaixo:
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No recurso o peticionário informa que o fato do julgamento de
1º instância, e até o auditor autuante reconhecerem que boa parte do lançamento
foi improcedente. Demonstraria a sua iliquidez e incerteza e tornaria inexigível,
abaixo:

Ocorre que o fundamento para a retirada de tal valores foi a
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comprovação de que a conta 411010199 – provisão serviços prestados já tinham
sido revertidos anteriormente. Demonstrando que o direito do contraditório e a
ampla defesa foi garantido ao contribuinte de forma plena e que as planilhas
apresentadas na notificação fiscal são detalhadas o suficiente.

O fato do Contencioso Administrativo entender que valores de
determinada conta não poderia estar no levantamento, não torna a notificação nula,
haja vista que o auditor não criou nenhuma conta fictícia e nem valores. Ele utilizou
plano de contas do prestador de serviço e valores escriturados. O que foi
esclarecido era que tal valores já tinham sido absorvidos e não deviam ser
considerados.

Desta feita, não verificamos nenhum vicio de fundamentação
ou presunções que causasse a nulidade da notificação fiscal. A questão de valores
e contas utilizadas podem ser discutidas no mérito da notificação.

A3) Autonomia dos estabelecimentos e erro na eleição do
sujeito passivo da obrigação tributária

Observa-se na legislação a autonomia dos estabelecimentos e
a contabilização e a emissão das notas fiscais devem ser individualizadas.
Inclusive o Código Tributário do Município prevê no art. 129 do CTM, Lei 15.563/91,
a possibilidade de centralização em determinado estabelecimento por meio de
autorização.

Ocorre, entretanto, que no caso concreto analisado tem
algumas particularidades que devem ser ressaltadas.

O contribuinte, MMC CORP. Serviços Estéticos LTDA, CNPJ
27.151.999/0001-26, cmc 589.887-0, com matriz no Plaza Shopping Casa Forte, e
suas filiais foram incorporadas pela empresa Corpóreos -Serviços Terapêuticos S/A,
CNPJ 08.845.676/0001-98, localizada em Indianópolis, São Paulo – SP.

A responsabilidade da sucessora é prevista expressamente no
Código Tributário Nacional, art. 132, in verbis:

Art. 132. A pessoa jurídica de direito privado que resultar de
fusão, transformação ou incorporação de outra ou em outra é
responsável pelos tributos devidos até à data do ato pelas
pessoas jurídicas de direito privado fusionadas, transformadas
ou incorporadas.
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Então não resta dúvida que empresa Corpóreos -Serviços
Terapêuticos S/A é responsável pelos tributos devidos pelas empresas
incorporadas e extintas, abaixo:

No recurso existe, ainda, uma confusão, haja vista que o
peticionário questiona o julgador de 1º instância quando ele afirma no seu
julgamento, que o lançamento foi realizado na matriz da empresa, abaixo:

Observa-se, claramente, no julgamento que o mesmo se refere
a empresa MMC CORP Serviços Estéticos Ltda, que realmente a sua matriz era
localizada, onde hoje se encontra uma filial da Corporeos – Serviços Terapeuticos
em que foi lançado o tributo

O lançamento nas empresas originais não é possivel, haja
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vista que as mesma foram extintas pela incorporação em 2022 e a notificação foi
realizada no ano de 2023.

Então o lançamento deve ser na empresa Corporeos –
Serviços Terapeuticos sua sucessora, não havendo que se falar em autonomia dos
estabelecimentos para o cumprimento de suas obrigações.

Verifica-se, ainda, que no termo de inicio o auditor solicitou os
dados segregados do contribuinte, abaixo:

O próprio contribuinte, ainda, informa que forneceu os dados
centralizados para quase todo o período lançado e que apenas após 03/2019 é que
foi segregada a escrituração, abaixo:

Então a autoridade fiscal escolheu a unidade que era
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localizada na antiga sede matriz da empresa extinta. Não existindo nenhum
prejuízo para a defesa do contribuinte.

A doutrina vem apresentando o segundo entendimento. Que
não há nulidade sem prejuízo da parte. Mesmo se houvesse erro na identificação
do sujeito passivo que não macule o seu direito de defesa nem o normal
andamento do processo administrativo fiscal, não há necessidade de se proceder a
um novo lançamento. Conforme Leandro Paulsen, abaixo:

Não há requisitos de forma que impliquem nulidade de modo automático e
objetivo. A nulidade não decorre propriamente do descumprimento do
requisito formal, mas dos seus efeitos comprometedores do direito de
defesa assegurado constitucionalmente ao contribuinte já por força do art.
5º, LV, da Constituição Federal. Isso porque as formalidades se justificam
como garantidoras da defesa do contribuinte; não são um fim, em si
mesmas, mas um instrumento para assegurar o exercício da ampla defesa.
Alegada eventual irregularidade, cabe, à autoridade administrativa ou
judicial verificar, pois, se tal implicou efetivo prejuízo à defesa do
contribuinte. Daí falar-se do princípio da informalidade do processo
administrativo. (PAULSEN, Leandro. Constituição e Código Tributário à luz
da doutrina e da jurisprudência. 13ª ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado,
2011.)

Verifica-se analisando o processo que o contribuinte foi
intimado em vários momentos no processo e que apresentou defesa e recursos no
prazo. Não se verifica nenhum elemento que justifique a nulidade do processo, haja
vista que o mesmo vem seguindo os tramites previstos na legislação.

Desta feita, não vislumbro o desrespeito aos princípios
constitucionais da legalidade, contraditório e ampla defesa previstos no art. 5º da
Carta Magna, pois nos autos, constam todos os elementos necessário para garantir
tal direito.

Não existindo no andamento do processo nenhum
cerceamento de defesa e nulidade na notificação fiscal.

B) MERITO DA NOTIFICAÇÃO FISCAL LANÇAMENTO DO
ISS NA NOTIFICAÇÃO FISCAL

B1) Contabilização das operações realizadas e o
lançamento na notificação fiscal

Analisando o processo observa-se que o auditor solicitou
vários documentos e a contabilidade em seu termo de início, conforme já
demonstrado anteriormente
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O contribuinte é um prestador de serviço na área de depilação
a laser sendo plausível que as receitas encontradas em suas contas sejam
derivadas de prestação de serviços tributadas pelo ISS.

Conforme o próprio contribuinte afirma e parecer técnico
juntado ao processo confirma, o serviço é realizado em várias sessões, em média
5(cinco) sessões, abaixo:

Então observa-se que em tese vai existir pagamentos
realizados antecipadamente dos serviços realizados.

É sabido que a escrituração contábil tem regras para os casos
relacionados. Como já apresentou no seu voto o julgador de primeira instância,
existe o regime de competência e esta receita diferida deve ser apropriada nos
termos do pronunciamento técnico CPC – 47. No caso a receita deve ser adimplida
no momento do fornecimento de bens ou serviços.

A empresa em questão fixou um parâmetro para a apropriação
destas receitas para o exercício de 2018 e 2019, abaixo:
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Critérios que são compatíveis com o serviço prestado pelo
contribuinte.

O Auditor conforme bem explicado no termo final, verificou em
alguns meses uma diferença entre as notas fiscais emitidas e a receitas
apropriadas pelo método informado por memorando interno do próprio contribuinte.
Na fiscalização realizou a apropriação das contas (Receita de exercícios futuros,
Receita diferida, Vendas a Faturar e provisão de serviços prestados).

Posteriormente, o contribuinte conseguiu demonstrar a
reversão da conta 4110101099 – provisão serviços prestados. No entanto em
relação as outras contas em nenhum momento fazem nenhuma referência.

Vale salientar que a contabilidade deve ser realizada conforme
os princípios técnicos e fazem prova a favor e contra o contribuinte. O princípio da
prudência e competência deve ser sempre observado.

No recurso o peticionário informa que existem critérios
contábeis e fiscais-tributários e financeiros e que o auditor realizou o seu
levantamento equivocou-se no reconhecimento da receita.

Novamente voltando para as normas técnicas apresentadas
pelo CPC -47. A apropriação da receita deve ocorrer no momento da realização do
serviço. Desta feita não encontramos nenhum óbice legal para a utilização do
critério pela autoridade fiscal.

O peticionário anexa alguns contratos e Notas fiscais de
serviço informando que em alguns casos o cliente não termina os serviços
contratados e após 8(meses) o recorrente emite uma NFS-e com todo o valor,
abaixo:
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...

Fato que não muda o levantamento, haja vista que o auditor já
levantou os dados das NFS-e nas planilhas. Lançando a diferença encontrada.

No tocante a receitas encontradas em contas do contribuinte.
Este conselho já decidiu em casos semelhantes pela tributação de valores
encontrados em contas do contribuinte, vejamos:

ACÓRDÃO Nº 059/2022

EMENTA: 1 - NOTIFICAÇÃO FISCAL – ISS PRÓPRIO -
DIFERENÇA DE RECOLHIMENTO – SERVIÇO PRESTADO –
POSSIBILIDADE.

2- Autoridade fiscal deve lançar a diferença encontrada em
documentos e empenhos não contabilizados corretamente.

B2) Retirada dos valores relativos à conta 411010199 –
provisão serviços prestados
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Neste caso especifico o contribuinte conseguiu provar que a
conta não se refere a contratos realizados e sim de diferença entre a receita
diferida e a receita faturada.

Desta feita, após a explicação tanto o auditor como o julgador
de 1º instância foram favoráveis a retirada da conta no respectivo cálculo.

Então concordamos com o julgador de 1º instância que a conta
deve ser retirada da notificação fiscal.

Desta forma, concordamos com o julgador de 1º instância que
deu procedente em parte a notificação fiscal com os novos valores ajustados na
planilha da autoridade fiscal.

DECISÃO
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Posto isso, voto em receber o recurso voluntário e o reexame
necessário para não prover os mesmos, pelos fatos e motivos apresentados no
voto, mantendo a decisão de 1º Instância que julgou procedente em parte a
notificação fiscal

É o voto.

C.A.F., em, 20 de março de 2025.

CARLOS AUGUSTO CAVALCANTI DE CARVALHO

RELATOR


